
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Boletim 
Informativo do 

Sindicato 
Unificado da  

Orla Portuária  
SUPORT-ES 

13 de agosto de 2013 
 Jornalista Cristiane Brandão  

Acesse nosso site: www.suport-es.org.br 

SUPORT-ES PERMANENTEMENTE EM DEFESA DO PORTUS E DOS PORTOS PÚBLICOS. 

O PORTUS É PATRIMÔNIO DOS PORTUÁRIOS E OS PORTOS PÚBLICOS DO POVO BRASILEIRO. 

  

O nosso diretor Jairo Silva representou o Suport-ES na Grande 
Plenária do Comitê Nacional em Defesa dos Territórios Frente 
à Mineração, que aconteceu nos dias 6 e 7 de agosto, no 
Retiro Assunção, Brasília. O encontro reuniu entidades e 
membros do Comitê de todo o País. 
Os companheiros se mantiveram unidos e perseverantes, 
principalmente na manifestação em frente ao Ministério das 
Minas e Energia (MME), até serem atendidos pelo ministério. 
A delegação foi composta por Carolina Hermann (MovSAM), 
Éder (Sindiquímica-PR), Luís (Movimento em Defesa das 
Águas-MG) e padre Dário (Justiça nos Trilhos). 
Eles foram recebidos pelo secretário de Geologia e Minas do 
MME, Carlos Nogueira, e mais dois assessores dele. 
Foi protocolado nosso documento de apresentação do 
Comitê, de avaliação do Marco Legal e de contrapropostas. 
Foram apresentados em detalhes os sete pontos que 
orientam nossas reivindicações e os impactos que justificam 
nossos requerimentos.  
Em particular, protocolamos com eles também o recente 
relatório preliminar da Plataforma DHESCA investigando 
violações dos direitos socioambientais no corredor de Carajás. 
 
 

Suport-ES na plenária em defesa dos 
territórios frente à mineração 

O que foi definido 

- Posição firme do Comitê contra a urgência no debate do 
PL e compromisso do secretário em levar ao ministro um 
ofício nosso que reivindique a eliminação do regime de 
urgência; 
- Compromisso do Comitê em enviar ao MME ofício com 
todas as emendas que propomos no Marco Legal, 
inspiradas nos sete pontos; 
- Compromisso do MME em realizar uma reunião com o 
Comitê até 20 de setembro para debater de forma 
concreta sobre essas emendas. 
 
 

Planejamento público democrático 

É preciso derrubar o regime de urgência e para 
isso dependemos dos nossos próprios esforços. 
A construção de um código da mineração que 

reconheça os territórios como sujeitos de 
direitos, que avance na proteção ambiental e 

subordine a exploração mineral a um 
planejamento público democrático depende da 

derrubada do regime de urgência. 

 

 

 

Nosso diretor Jairo Silva em frente ao Ministério de 
Minas e Energia e companheiros de várias categorias 
acampados lutando pelos seus direitos 


